
 

As Origens do Pensamento Grego: Uma 
Síntese Crítica e Analítica da Obra de Jean-
Pierre Vernant 
A historiografia contemporânea do helenismo encontrou em Jean-Pierre Vernant não apenas um 
intérprete, mas um cartógrafo das mutações mentais que deram origem à racionalidade ocidental. 
A decifração do Linear B por Michael Ventris e John Chadwick, em 1952, operou uma ruptura 
definitiva com o romantismo do "milagre grego" espontâneo. Descobriu-se que a Grécia do II 
milênio a.C. não era o berço da autonomia política, mas uma extensão periférica dos sistemas 
palaciais do Próximo Oriente. A gênese do pensamento grego não foi, portanto, uma evolução 
linear, mas uma construção dialética erguida sobre os escombros de um passado orientalizado. A 
transição do mundo micênico para a Pólis representa uma mutação ontológica: o colapso de uma 
estrutura de poder centrada no segredo e na divindade em favor de um universo espiritual 
fundado na publicidade do Logos e na laicização do político. 

1. O Quadro Histórico e as Raízes Egeias: A Integração 
Mediterrânea 
No II milênio a.C., o Mediterrâneo não funcionava como uma fronteira, mas como um espaço de 
continuidade cultural. A civilização cretense (2000-1700 a.C.) estabeleceu palácios em Cnossos 
e Festos que refletiam a estética e a logística das cortes de Mari e Alalakh. A irrupção dos 
"mínios", portadores de dialetos gregos arcaicos e da cerâmica cinzenta, integrou a Grécia 
continental a este dinamismo técnico, introduzindo o cavalo e o carro de guerra — inovações 
partilhadas com os Hititas e Mitanni. 

A técnica do carro de guerra exigia uma especialização guerreira que redefiniu a soberania 
(basileia). O mito de Pélope e Posidão não é meramente uma narrativa fabular, mas uma 
representação mítica da habilitação à realeza por meio de uma prova de força e técnica. A vitória 
de Pélope, sob o patrocínio do Posidão equino, simboliza a transição para uma elite aristocrática 
cuja autoridade dependia da centralização de recursos estatais para manter o aparato militar. Esta 
fusão entre o vigor indo-europeu e a sofisticação administrativa cretense estabeleceu os alicerces 
da monarquia burocrática micênica. 

2. A Realeza Micênica: A Economia do Segredo e o Sistema 
Palaciano 
O sistema micênico orbitava em torno da "economia palaciana", onde o rei (wa-na-ka) 
concentrava de forma absoluta os poderes administrativo, religioso e militar. A arquitetura 
micênica, com suas cidadelas fortificadas e o mégaron centralizado, opõe-se à abertura dos 
palácios minoicos, sinalizando uma soberania que vigia e controla. Através de uma hierarquia 



 
burocrática de escribas, o wa-na-ka regulava minuciosamente a produção e a distribuição de 
bens, operando um circuito fechado de prestações e gratificações. 

A polaridade fundamental deste período reside na tensão entre as terras privadas da elite (ki-ti-
me-na) e as terras comuns do damos (ke-ke-me-na). Esta dualidade reflete a semente da futura 
Pólis: de um lado, o palácio e seus dependentes (la-wa-ge-tas, e-qe-ta, te-re-ta); do outro, a 
comunidade aldeã com sua vida própria. O colapso deste sistema no século XII a.C., sob a 
pressão dórica, eliminou não apenas uma dinastia, mas uma forma de vida social. O 
desaparecimento do Linear B, ferramenta exclusiva de controle burocrático, permitiu que, 
séculos depois, a escrita ressurgisse com uma função social invertida: de arquivo secreto para 
instrumento de publicidade e lei comum. 

3. A Crise da Soberania e a Aurora da Sophia 
A queda de Micenas inaugurou a Idade Média grega, um período de gestação marcado pela 
metalurgia do ferro e pelo estilo geométrico, que denota uma vontade de ordem e rigor. Ocorreu 
então o que podemos chamar de "brilhantismo da soberania": a basileia fragmentou-se e perdeu 
seu caráter divino. Em Atenas, as lendas reais de Erecteu, Butes e Egeu ilustram a divisão da 
soberania em magistraturas especializadas (arche). O poder militar separou-se do sacerdotal, e a 
autoridade deixou de ser uma emanação mística para se tornar uma delegação humana. 

Esta mutação despojou o poder de seu mistério sagrado. O espírito de Agón (disputa) e a Eris 
(emulação), outrora restritos ao campo de batalha, invadiram a esfera social. A soberania foi 
deslocada para o "centro" (es to meson), tornando-se uma "questão de todos" (koinón). A 
formação de uma classe de iguais, que competia pelo prestígio através da palavra, marcou o 
nascimento da vida política. A ordem social não dependia mais de um ordenador soberano, mas 
do equilíbrio dialético entre forças divergentes. 

4. O Universo Espiritual da Pólis: Logos e Isonomia 
A Pólis estabeleceu a preeminência do Logos como instrumento de poder. A palavra deixou de 
ser o termo ritualístico do rei para se tornar o debate contraditório na Ágora. Este novo espaço 
social exigia a plena publicidade de ritos, leis e conhecimentos. A cultura grega constituiu-se ao 
democratizar o acesso ao mundo espiritual, sujeitando-o à crítica e à controvérsia. A escrita 
fonética, acessível a todos, tornou-se o veículo da paideia e da Dike (Justiça), agora uma norma 
racional sujeita à discussão pública. 

A revolução hoplítica foi o suporte sociológico desta transformação. A transição do herói 
homérico, movido pela lyssa (furor belicoso), para o soldado-cidadão da falange, regido pela 
sophrosyne (moderação), exemplifica a submissão do indivíduo ao grupo. O caso de 
Aristodamo em Platéia, relatado por Heródoto, é emblemático: embora tenha realizado 
façanhas admiráveis, foi privado da aristeia (prêmio de bravura) por ter abandonado seu posto na 
formação, rompendo a coesão do grupo em favor de uma glória particular. Na Pólis, a virtude 
individual deve ser confiscada pela coletividade para se tornar virtude cívica. 



 
5. A Crise da Cidade e a Função dos Primeiros Sábios 
Nos séculos VII e VI a.C., o contato reatado com o Oriente e a invenção da moeda geraram uma 
crise de anomia e hybris (descomedimento). A riqueza tornou-se uma força de dissociação. 
Surgiram então os Sete Sábios como figuras liminares. Eles atuavam como purificadores e 
legisladores, buscando a homónoia (concórdia) para evitar a stasis (guerra civil). 

A contribuição crucial deste período foi a transformação do Direito. Sob a influência de figuras 
como Epimênides e Sólon, o assassinato deixou de ser uma vingança privada para se tornar um 
miasma contra a ordem pública. Ocorreu a transição da prova mágica (juramento de força) para a 
busca da verdade objetiva. O juiz, antes um árbitro de força entre clãs, passou a reconstruir os 
fatos de forma lógica, baseando-se em testemunhos e provas perante a comunidade. É a 
passagem definitiva da magia purificatória para a lógica positiva. 

6. A Organização do Cosmos Humano: Simetria e Centro 
A reforma de Sólon estabeleceu a ética do "justo meio", buscando uma proporção geométrica 
entre as classes sociais. Ele recusou a tirania para manter a arche en meso (no centro). 
Posteriormente, Clístenes radicalizou este processo ao instaurar a Isonomia. Ele reorganizou a 
Ática de forma puramente geográfica, misturando as populações em tribos que integravam o 
litoral, a planície e a montanha, rompendo os laços de sangue. 

A cidade tornou-se um cosmos circular onde o poder é reversível: cada cidadão comanda e 
obedece sucessivamente. A invenção da "moeda de Estado" serviu como um padrão social de 
valor que igualou as trocas, despojando a riqueza de sua carga mística. Este espaço político 
centrado, igualitário e simétrico forneceu o modelo mental para a posterior explicação física do 
universo. 

7. Cosmogonias e Mitos de Soberania: Do Rei à Arché 
As teogonias antigas, como as de Hesíodo e as influências do Enuma Elis babilônico, eram mitos 
de soberania onde a ordem do mundo dependia do triunfo de um rei divino (Zeus ou Marduk). A 
ordem era instituída por um agente ordenador supremo. Contudo, com os físicos de Mileto, a 
Arché (princípio) substituiu a basileia divina. 

Anaximandro recusou a monarquia de um único elemento. Para ele, a ordem não emana de um 
soberano, mas do equilíbrio de forças opostas (isotes tes dynameos). A Dike passou a operar 
como uma lei natural de reparação mútua entre os elementos. Esta é a grande inversão de 
Vernant: a democracia grega inventou a lei da física antes de aplicá-la plenamente na política; 
projetou-se no cosmos a estrutura igualitária que se buscava na Ágora. 

8. A Nova Imagem do Mundo e a Isotropia 



 
A obra de Anaximandro consagra a imagem geométrica do universo. A tese da imobilidade da 
Terra no centro do cosmos por "isotropia" representa a negação radical da hierarquia mítica. 
Não há mais um "alto" e um "baixo" absolutos que diferenciem poderes divinos; o espaço é 
matematizado, simétrico e centrado. 

Neste esquema, a saúde do corpo (como propôs Alcmeão) e a estabilidade do universo operam 
pela mesma isonomia de potências. A geometria destruiu a teologia. A ordem nasce da relação 
recíproca entre semelhantes, e a Terra permanece em repouso não por um suporte físico ou 
divino, mas pela simetria de sua posição. O espaço físico foi concebido à imagem do espaço 
político da Pólis. 

9. Conclusão: O Homo Politicus e o Nascimento da 
Racionalidade 
A tese central de Vernant, amparada por nomes como Nilsson e Gernet, demonstra que a razão 
grega é indissociável do advento da Pólis. Ela não nasceu da observação técnica da natureza — a 
Grécia clássica ignorou a experimentação científica rigorosa —, mas da prática política e do 
domínio da linguagem. A racionalidade clássica é "filha da cidade" porque foi no debate público 
que se forjaram as ferramentas mentais da prova, da medida e do conceito abstrato. 

O homem grego é um animal político porque seu Logos é exercido na esfera cívica. A filosofia, 
ao transpor os modelos de equilíbrio e simetria da Ágora para o universo físico, deu origem à 
primeira forma de racionalidade ocidental. Em suma, o pensamento racional grego foi a resposta 
intelectual a uma nova forma de vida social que transformou o mundo humano e o cosmos em 
domínios regidos pela lei, pela transparência e pela razão pública. 

 


